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Ex.mo Senhor
Presidente da Comissão Especializada Permanente
de Economia
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Rua Marcelino Lima 
9901-858 HORTA

Vossa Referência Nossa Referência
Ofício, de 17-07-2025
Proc.º 103/12/XIII

Assunto: ANTEPROPOSTA DE LEI N.º 12/XIII/1ª (CH) – “SEGUNDA ALTERAÇÃO À LEI ORGÂNICA N.º
2/2013,  DE  2  DE  SETEMBRO,  QUE  APROVA  A  LEI  DAS  FINANÇAS  DAS  REGIÕES
AUTÓNOMAS”

Encarrega-me a Senhora Juíza Conselheira da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas de, na

pessoa de V. Ex.ª, agradecer à Comissão Especializada Permanente de Economia a solicitação de parecer

sobre a Anteproposta de Lei n.º 12/XIII/1ª (CH), que visa alterar o n.º 1 do artigo 28.º da Lei Orgânica n.º

2/2013, de 2 de setembro.

A iniciativa legislativa foi apresentada ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 227.º da

Constituição  e  na  alínea  b)  do  n.º  1  do  artigo  36.º  do  Estatuto  Político-Administrativo  da  Região

Autónoma dos Açores, que permitem à Assembleia Legislativa apresentar à Assembleia da República

propostas de lei e respetivas propostas de alteração.

Por conseguinte, em caso de aprovação, a referida iniciativa legislativa formalizará uma proposta de Lei a

submeter à Assembleia da República.

De acordo com a distribuição de competências entre os órgãos do Tribunal de Contas, cabe à Comissão

Permanente – constituída pelo Presidente do Tribunal de Contas, pelo Vice-Presidente e por um juiz de

cada secção, incluindo das secções regionais dos Açores e da Madeira – emitir parecer sobre projetos

legislativos em matéria financeira, a pedido da Assembleia da República, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º

da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas).

Neste sentido,  a Senhora Juíza Conselheira da Secção Regional  dos Açores do Tribunal  de Contas

entende que não pode, nesta fase, emitir parecer sobre a referida iniciativa legislativa, tendo presente a

possibilidade legal de a Assembleia da República poder vir a solicitar ao Tribunal de Contas a emissão de

parecer sobre a mesma matéria, caso em que a Comissão Permanente será o órgão competente para o

emitir.
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Com os melhores cumprimentos.

 
O Subdiretor-Geral,

(João José Cordeiro de Medeiros)
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